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RESUMO 
 
Glúten  é  o  termo  usual  utilizado  para  designar  o  complexo  de  proteínas 

insolúveis em água, presente no trigo (glúten), no centeio (secalina), na cevada 

(hordeína). A matriz do glúten e suas funções resultantes são essenciais para 

determinar a qualidade da massa de pão e outros produtos de panificação, como 

massas, bolos, doces e biscoitos (BIESIEKIERSKI, 2017). Embora o glúten traga 

benefícios para a panificação, ele também pode ser fator responsável por causar 

certas reações adversas aos alimentos, em indivíduos predispostos. Nos últimos 

anos DSG ganhou popularidade e verificou­se o aumento no número de vendas 

de produtos sem glúten (SG) (ROSTAMI et al., 2017). Entretanto, a procura por 

produtos  sem  glúten  e  a  adesão  à  dieta  sem  glúten  tem  demonstrado  ser 

superior ao número de indivíduos que apresentam alguma doença relacionada 

ao glúten. O hábito de consumir produtos sem glúten tem se tornado frequente 

entre a população geral, a qual, até o momento, não  tem recomendação para 

restrição. A divulgação de informações duvidosas de sites e blogs sugerindo que 

evitar o glúten pode melhorar a saúde ou que o glúten pode ser tóxico para os 

humanos promove adesões injustificadas a essa dieta (SAMPEDRO­DIEZ et al., 

2019). Diante do exposto, o objetivo deste trabalho é promover divulgação de 

evidências científicas relacionadas ao glúten por meio de uma rede social, com 

vistas a reduzir o impacto das “fake News” divulgadas por sites que estimulam a 

restrição  do  consumo  de  glúten  por  pessoas  que  não  apresentam  doenças 

relacionadas a essa proteína.  

 
Palavras­chave: Glúten. Evidências Científicas. Mídia Digital 
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1.  INTRODUÇÃO 

Glúten é o termo usual utilizado para designar o complexo de proteínas 

insolúveis em água, presente no trigo (glúten), no centeio (secalina), na cevada 

(hordeína). A matriz do glúten e suas funções resultantes são essenciais para 

determinar a qualidade da massa de pão e outros produtos de panificação, como 

massas, bolos, doces e biscoitos (BIESIEKIERSKI, 2017). 

Embora o glúten  traga benefícios para a panificação, ele também pode 

ser  fator  responsável  por  causar  certas  reações  adversas  aos  alimentos,  em 

indivíduos predispostos. Os distúrbios mais comuns associados à ingestão de 

glúten  são  as  doenças  imunomediadas  que  incluem  doença  celíaca  (DC), 

dermatite herpetiforme (DH) e ataxia ao glúten (AG);  reações alérgicas, como 

alergia  ao  trigo  (AG);  e  sensibilidade  ao  glúten  não  celíaca  (NCGS).  Para  o 

tratamento  dessas  doenças,  a  adoção  da  Dieta  Sem  Glúten  (DSG),  é 

fundamental (SCHIEPATTI et al., 2020). 

Nos últimos anos DSG ganhou popularidade e verificou­se o aumento no 

número  de  vendas  de  produtos  sem  glúten  (SG)  (ROSTAMI  et  al.,  2017).  O 

mercado global de alimentos sem glúten, impulsionado pela América do Norte, 

Europa e países da Ásia­Pacífico, foi avaliado pela Research and Market em US 

$ 3,88 bilhões em 2016, e está previsto expandir para US $ 6,47 bilhões em 2023 

(MUMOLO  et  al.,  2020).  Entretanto,  a  procura  por  produtos  sem  glúten  e  a 

adesão  à  dieta  sem  glúten  tem  demonstrado  ser  superior  ao  número  de 

indivíduos que apresentam alguma doença relacionada ao glúten. O hábito de 

consumir produtos sem glúten tem se tornado frequente entre a população geral, 

a qual, até o momento, não tem recomendação para restrição. A divulgação de 

informações  duvidosas  de  sites  e  blogs  sugerindo  que  evitar  o  glúten  pode 

melhorar a saúde ou que o glúten pode ser tóxico para os humanos promove 

adesões injustificadas a essa dieta (SAMPEDRO­DIEZ et al., 2019).  

Essas  informações  equivocadas  são,  atualmente,  de  fácil  acesso  na 

internet.  Segundo  a  pesquisa  sobre  o  uso  das  Tecnologias  de  Informação  e 

Comunicação nos Domicílios Brasileiros, em 2019, estimou­se que as atividades 

de comunicação foram as mais realizadas na rede, sendo o envio de mensagens 

instantâneas realizado por 92% dos usuários de Internet, seguido pelo uso de 
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redes sociais (76%). Além disso, a busca por informações também esteve entre 

as principais atividades realizadas na Internet, sobretudo a busca por produtos 

e serviços (59%), seguida por informações sobre saúde ou serviços de saúde 

(47%). A checagem da veracidade das informações, no entanto, é um grande 

problema, pois apenas 25% dos usuários checaram a origem das informações 

consultadas (GETSCHKO et al., 2020). 

Além  disso,  apesar  das  pesquisas  sobre  saúde  estarem  aumentando, 

nem  todas  as  fontes  encontradas  são  confiáveis.  Por  esse  motivo,  alguns 

pesquisadores  na  nutrição  prezam  pela  prática  nutricional  baseada  em 

evidência.  Esta  prática  está  relacionada com  o  uso  das  melhores  evidências 

nutricionais disponíveis, juntamente com a experiência clínica do profissional, e 

prioriza  respeitar  os  valores  e  preferências  dos  pacientes.  Tal  abordagem 

necessita que os profissionais da área da saúde busquem e compreendam as 

evidências  da  pesquisa  clínica  para  realizar  o  diagnóstico  e  tratamento  mais 

adequado para o paciente (JOHNSTON, 2019). 

A implementação da prática baseada em evidências na nutrição tem como 

benefício melhorar a qualidade do cuidado prestado ao paciente e o diagnóstico 

clínico. Para isso, os profissionais de saúde devem saber como obter, interpretar 

e integrar as evidências encontradas nas pesquisas com os dados do paciente 

e as observações clínicas. Quando o cuidado é prestado tendo como base essa 

abordagem,  as  intervenções  tornam­se  mais  efetivas  e  seus  resultados 

proporcionam a melhoria da assistência (JOHNSTON, 2019). 

Diante do exposto, o objetivo deste  trabalho é promover divulgação de 

evidências científicas relacionadas ao glúten por meio de uma rede social, com 

vistas a reduzir o impacto das “fake News” divulgadas por sites que estimulam a 

restrição  do  consumo  de  glúten  por  pessoas  que  não  apresentam  doenças 

relacionadas a essa proteína.  
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2.  OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVOS GERAIS 

  Promover divulgação de evidências científicas relacionadas ao glúten por 
meio de uma rede social 
 
 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

  Popularizar a informação de artigos científicos; 

  Apresentar artigos científicos atuais sobre  informações relacionadas ao 

glúten na dieta dos indivíduos; 

  Informar a definição do glúten e suas fontes alimentares; 

  Informar  a  necessidade  e  as  consequências  de  uma  dieta  restritiva ao 

glúten. 

  Facilitar a compreensão da leitura de artigos científicos 
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3.  REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 GLÚTEN 

 
3.1.1 Definição 
   

O glúten é uma mistura complexa de proteínas, principalmente gliadina e 

glutenina,  responsável  por  conferir  características  únicas  a  pães,  massas  e 

produtos de panificação em geral. A gliadina e a glutenina, também chamadas 

de  prolaminas,  por  terem  alta  concentração  de  glutamina  e  de  resíduos  de 

prolina, diferem na solubilidade em álcool, sendo a gliadina solúvel em álcool e 

a  glutenina  insolúvel  (WIESER,  2007).  Cada  uma  tem  funções  diferentes  na 

determinação das propriedades viscoelásticas da massa, no aprisionamento de 

dióxido de carbono liberado durante a fermentação e na qualidade do produto 

final.  Quando  hidratadas,  a  gliadina  contribui  para  a  viscosidade  e 

extensibilidade  da  massa,  enquanto  a  glutenina  é  coesiva  e  contribui  para  a 

resistência e elasticidade da massa (KUCEK, et al., 2015; WIESER, 2007). Por 

ser estável ao calor e agir como um agente de ligação e extensão, o glúten é 

comumente utilizado como aditivo em alimentos processados a fim de melhorar 

a textura, o sabor e a retenção de umidade (KUCEK, et al., 2015). 

  

3.1.2 Alimentos fonte de glúten 
  

O  glúten  está  presente  principalmente  no  trigo,  mas  proteínas 

semelhantes como a secalina no centeio, a hordeína na cevada e a avenina na 

aveia são coletivamente referidas também como “glúten” por apresentarem 

quantidade  de  prolaminas  semelhantes  (BIESIEKIERSKI,  2017;  HILL,  et  al., 

2016).  A  estrutura  da  aveia,  no  entanto,  não  possibilita  que  ela,  por  si  só, 

desencadeie resposta imunológica e inflamatória em indivíduos com DC. O que 

ocorre, no caso da aveia, é a contaminação cruzada em silos, plantações e na 

indústria  de  alimentos,  ocasionando  que ela,  eventualmente,  apresente 

traços de glúten (BIESIEKIERSKI, 2017; NAIK, 2018). Porém, a aveia pura, em 

quantidades limitadas, parece ser segura para  indivíduos com doença celíaca 

(AL­BAWARDY et al., 2017).  
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Outros  produtos  alimentícios  também  podem  conter  fontes  ocultas  de 

glúten em suas preparações, como é o  caso de carne processada, frutos do mar 

reconstituídos e substitutos vegetarianos da carne, espessantes, emulsificantes 

ou  agentes  gelificantes  em  doces,  sorvetes,  manteiga,  temperos,  além  de 

enchimentos  e  revestimentos  utilizados  em  medicamentos  ou  confeitaria 

(BIESIEKIERSKI, 2017).        

 

3.1.3 Digestão 
                                                                                                            

A  gliadina  do  glúten,  devido  suas  grandes  quantidades  de  prolinas,  é 

resistente à degradação pelo ácido gástrico, enzimas pancreáticas e enzimas da 

borda  em  escova  (KUPFER;  JABRI,  2012).  No  entanto,  o  trato  digestivo  de 

indivíduos  com  DC  e  indivíduos  saudáveis  possui  maquinaria  enzimática 

necessária  para  a  degradação  do  glúten. Segundo  o  estudo  realizado  por 

Gutiérrez et al. (2017) para verificar se o trato digestivo humano possuía enzimas 

capazes  de  hidrolisar  o  glúten,  encontrou­se  que  pacientes  com  DC 

apresentaram mais hidrolases  de glúten do que indivíduos saudáveis, embora, 

em ambos os casos, a  fração do peptídeo 33­mer permanecesse intacta.  

As enzimas elastase gastrointestinal 3B (CEL3B), elastase 2A (CEL2A) e 

carboxipeptidase  A1  (CBPA1)  foram  as  enzimas  encontradas  capazes  de 

degradarem  o  glúten  humano. Essas  proteínas  hidrolisaram  totalmente  os 

peptídeos  de  gliadina  13­mer  e  19­mer  que  desencadeiam  a  enteropatia 

imunomediada  em  indivíduos  geneticamente  predispostos  à  DC  e  digerem 

parcialmente um 33­mer (GUTIÉRREZ et al., 2017).  

Em  alguns  indivíduos  com  predisposição  genética,  essa  digestão 

incompleta, tem potencial patogênico, conforme veremos no próximo tópico.  

3.2 DOENÇAS RELACIONADAS AO GLÚTEN 

Nas últimas décadas, a doença celíaca deixou de ser considerada uma 

doença rara fora da Europa e, logo, deixou de ser ignorada pelos profissionais 

da saúde, passando a ser mais estudada e destacada mundialmente. Marcos 

importantes  favoreceram esse movimento. Entretanto, com isso, o número de 

indivíduos que passaram a adotar uma dieta sem glúten parece ser muito maior 

do  que  o  número  de  pacientes  diagnosticados  com  a  doença.  Esse  padrão 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Guti%26%23x000e9%3Brrez%20S%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=28702325
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alimentar  é  justificado  pela  noção  de  que,  outras  doenças  relacionadas  à 

ingestão  de  glúten  surgiram  como  preocupações  de  saúde,  além  da  doença 

celíaca (SAPONE et al., 2012). 

  Com o propósito de desenvolver um consenso sobre a nova nomenclatura 

e  classificação  das  doenças  relacionadas  ao  glúten,  um  painel  de  15 

especialistas foi convocado em Londres em fevereiro de 2011. Cada especialista 

recebeu  um  tópico  para  ser  discutido  e  alcançar  um  consenso  sobre  as 

definições e nomenclaturas específicas de cada doença relacionada ao glúten. 

A Proposta da nova nomenclatura e classificação das doenças relacionadas ao 

glúten foi representada conforme ilustrado na figura 1 (SAPONE et al., 2012).  

  
Figura  1  –  Proposta  da  nova  nomenclatura  e  classificação  das  doenças 
relacionadas ao glúten 
       
 

 
             
Fonte: SAPONE et al., 2012 (adaptado)   
 

Embora  muito  se  especule  sobre  o  glúten  como  agente  etiológico  de 

várias  outra  doenças,  uma  revisão  sistemática  resumiu  dados  clínicos  que 

abordaram um papel potencial do glúten em algumas doenças, como esclerose 

múltipla (EM), psoríase, diabetes tipo 1 (T1D) e doenças autoimunes da tireoide 

(DATs) e chegou a conclusão que mesmo com alguns achados significativos, 
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ainda  faltam  estudos  de  intervenção  com  alimentação  adequada  e  controle 

adequado que investiguem os efeitos de uma dieta sem glúten em pacientes não 

celíacos  com  EM,  psoríase,  T1D  ou  DAT.  Portanto,  atualmente  não  há 

evidências  suficientes  para  recomendar  uma  dieta  sem  glúten  para  esses 

pacientes (PASSALI et al., 2020) 

  

3.2.1 Doença Celíaca 
 
  A  doença  celíaca  (DC)  é  uma  desordem  sistêmica,  imunomediada, 

desencadeada  pelo  glúten  e  prolaminas  relacionadas  (HUSBY  et  al.,  2012). 

Segundo  Singh  et  al.  (2018)  a  prevalência  global  da  doença,  com  base  em 

resultados  de  testes  sorológicos,  é  de  1,4%  e,  com  base  em  resultados  de 

biópsia, é de 0,7%.  

Para que a DC ocorra é necessário a interação de fatores ambientais e 

alimentares  (ingestão  de  glúten),  associados  a  um  fator  genético,  o  antígeno 

leucocitário  humano  (HLA),  com  alelos  DQ2  e/ou  DQ8.  A  gliadina,  uma  das 

porções do  glúten, é  digerida de  forma  incompleta  pelas  peptidases  gástrica, 

pancreática e da borda em escova (LEBWOHL; SANDERS; GREEN, 2018; AL­

BAWARDY, et al., 2017). Fatores ambientais, como os processos infecciosos, o 

uso  de  antibióticos  ou  outras  condições  que  aumentam a  permeabilidade 

intestinal,  como  a  alteração  nos  níveis  de  zonulina,  identificada  em  celíacos, 

favorecem que as moléculas não digeridas de gliadina ultrapassam a barreira 

intestinal  e  atingem  a  lâmina  própria.  Como  consequência,  em  pessoas  com 

predisposição genética, desenvolve­se resposta imune inata e resposta imune 

adaptativa e, consequentemente, a doença celíaca (SCHUMANN et al., 2017). 

Na  resposta  imune  adaptativa,  que  ocorre  na  lâmina  própria,  a 

transglutaminase tecidual realiza a desamidação da gliadina, aumentando sua 

imunogenicidade e  facilitando a  ligação às moléculas HLA­DQ2 ou HLA­DQ8, 

expressas na superfície das células apresentadoras de antígeno. A gliadina é 

então  apresentada  aos  linfócitos  T  CD4+,  que  liberam  citocinas  pró­

inflamatórias, culminando na atrofia de vilosidades  intestinais e na hiperplasia 

das criptas. A apresentação da gliadina aos linfócitos B, diferentemente, estimula 

a  produção  de  anticorpos  (antiendomísio,  antigliadina  e  antitransglutaminase 

tecidual) que podem ter relação com as manifestações extraintestinais da DC, 
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como  dermatite  herpetiforme  e  ataxia  ao  glúten  (LEBWOHL;  SANDERS; 

GREEN, 2018; NAIK, 2018).  

Acompanhando essa reação adaptativa ocorre uma resposta imune inata, 

no epitélio, que se manifesta pela linfocitose intraepitelial evidente. A presença 

de  gliadina  estimula  o  aumento  da  expressão  de  interleucina­15,  esta  que 

estimula a  expressão  de  linfócitos  intraepiteliais  T  natural  killer  G2D.  Quando 

ativados,  estes  linfócitos  tornam­se  citotóxicos  e  destroem  enterócitos  que 

expressam produtos dos genes MIC­A e MIC­B em sua superfície (LEBWOHL; 

SANDERS; GREEN, 2018).  

Em  crianças,  os  sintomas  da  DC  manifestam­se  principalmente  como 

distensão abdominal, diarreia ou constipação grave e atraso de crescimento. Os 

sintomas  gastrointestinais  predominam  em  crianças  mais  novas,  e  as 

manifestações  extra  intestinais,  como  anemia  por  deficiência  de  ferro,  baixa 

estatura e alopecia, em crianças mais velhas (AL­BAWARDY, et al., 2017; HILL, 

et al., 2016).  

Em adultos, embora as queixas gastrointestinais típicas como inchaço e 

dor  abdominal  pós­prandial,  diarreia  crônica  e  esteatorreia  sejam  comuns,  a 

apresentação  inicial  da  DC  é  frequentemente  extra  intestinal,  com  achados 

gastrointestinais  ausentes  ou  subclínicos.  Esses  sintomas  surgem  como 

resultado  da  má  absorção  crônica  de  um  ou  mais  micronutrientes,  que  pode 

resultar,  por  exemplo,  em  anemia  por  deficiência  de  ferro,  folato  e/ou  B12. 

Mesmo na ausência de anemia, a fadiga também é um sintoma comum da DC. 

Os  sintomas  neurológicos  caracterizam­se  por  neuropatia  periférica 

(provavelmente relacionada à deficiência de B12), ataxia ao glúten, convulsões 

e comprometimento cognitivo (AL­BAWARDY, et al., 2017; HILL, et al., 2016).  

Indivíduos com DC podem apresentar ainda osteoporose (por deficiência 

de vitamina D e cálcio) (HILL, et al., 2016), dermatite herpetiforme e infertilidade 

(AL­BAWARDY,  et  al.,  2017).  Ansiedade,  ataque  de  pânico  recorrente, 

alucinações, depressão e uma prevalência elevada de comportamento suicida 

também são descritos como manifestações psiquiátricas relacionadas à DC não 

tratada (AL­BAWARDY, et al., 2017; HILL, et al., 2016). 

Apesar  de  diversas  modalidades  terapêuticas  estarem  em  estágio  de 

investigação para o tratamento de DC, o único tratamento conhecido atualmente 

é a dieta sem glúten. A maioria dos pacientes apresenta melhora dos sintomas 



  14 

após  algumas  semanas  de  retirada  do  glúten,  contudo,  o  monitoramento 

nutricional continua necessário para garantir a adesão à dieta sem glúten a longo 

prazo (AL­BAWARDY, et al., 2017). 

 
3.2.2 Dermatite Herpetiforme 
 

A  dermatite  herpetiforme  é  uma  manifestação  cutânea  imunomediada 

resultante da ingestão de glúten na dieta e pode estar relacionada ou não à DC, 

mas  ambas  compartilham  o  mesmo  grupo  de  alelos  HLA­DQ2  ou  HLA­DQ8. 

Apresenta­se  na  forma  de  aglomerados  pruriginosos  com  pequenas  bolhas 

urticariformes na pele, sendo os cotovelos, as nádegas e os joelhos as regiões 

mais  acometidas,  podendo  apresentar  também  pigmentação  e  cicatrizes. 

Estima­se  que  mudanças  histológicas  semelhantes  às  que  ocorrem  na  DC 

(aparência  atrófica  das  vilosidades  ou  um  padrão  infiltrativo  sutil  com  atrofia 

vilosa  parcial)  ocorram  em  75%  dos  pacientes  com  DH,  e  que  os  demais 

apresentam pequenas alterações consistentes com DC latente (AL­TOMA et al., 

2019). Tanto a enteropatia quanto a erupção cutânea tendem a desaparecer com 

uma  DSG  e  a  reaparecer  quando  os  pacientes  retornam  à  dieta  regular 

(FASANO;  CATASSI,  2001).  Dados  epidemiológicos  referente a  dois  estudos 

realizados na  Europa  sugerem  que  essa  doença  afeta  entre 0,03–0,07%  dos 

europeus.  Embora  a  DH  seja  mais  prevalente  em  homens  adultos,  ela  afeta 

também crianças, que podem apresentar bolhas urticariformes nas superfícies 

das  mãos  (SALMI.,  et  al  2011; WEST.,  et  al  2014;  OXENTENKO;  MURRAY, 

2003).  

A  erupção  com  bolhas  é  diagnosticada  pela  descoberta  de  depósitos 

granulares  específicos  de  IgA  na  derme  papilar  da  pele  não  afetada,  com 

aumento  do  número  de  células  T  ativadas  (OXENTENKO;  MURRAY,  2003; 

FASANO; CATASSI, 2001). Atualmente, a hipótese de imunopatogênese mais 

válida é que a DH começa a partir da DC oculta no intestino com resposta de 

anticorpos transglutaminase tecidual, eventualmente evoluindo para deposição 

de imunocomplexos de anticorpos IgA com enzima transglutaminase epidérmica 

na derme papilar (AL­TOMA et al., 2019). As lesões cutâneas desaparecem com 

a retirada do glúten, mas podem também requerer tratamento  medicamentoso 

(FASANO; CATASSI, 2001). 
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3.2.3 Ataxia ao Glúten 
 
   A ataxia ao glúten é uma condição relacionada ao consumo de glúten e 

apresenta­se como uma manifestação neurológica relacionada ou não à DC. Um 

estudo  epidemiológico  realizado  com  800  pacientes  com  ataxia  progressiva, 

acompanhados durante 15 anos, em Sheffield, Reino Unido, identificou que 23% 

dos  pacientes  apresentavam  ataxia  ao  glúten  (SAPONE  et  al.,  2012).  Os 

sintomas mais prevalentes são nistagmo (movimentos involuntários dos olhos), 

disartria  (alteração  da  fala),  ataxia  (perda  do  controle  muscular)  de  membro 

superior  e/  ou  membro  inferior  e  ataxia  de  marcha.  Outros  sintomas  menos 

frequentes são distúrbios de movimento adicionais, como mioclonia (espasmos 

repentinos dos músculos) e tremor palatino. A ataxia ao glúten inicia de forma 

gradual, normalmente com ataxia da marcha associada à neuropatia periférica 

(TARAGHIKHAH, 2020).  

Embora tenha sido identificada uma nova transglutaminase (TTG6) como 

um possível marcador sorológico para ataxia de glúten (HADJIVASSILIOU et al., 

2008), atualmente os critérios de definição para ataxia ao glúten incluem ataxia 

esporádica idiopática em associação com anticorpos anti­gliadina AGA (IgG ou 

IgA, ou ambos) positivo, com ou sem enteropatia revelada por biópsia duodenal 

(RODRIGO et al., 2015). 

 
 3.2.4 Sensibilidade ao Glúten Não Celíaca 
 

De acordo com alguns autores, a prevalência da sensibilidade ao glúten 

não  celíaca  (SGNC)  varia  entre  0,6%  a  13%  da  população  em  geral 

(CARROCCIO  et  al.,  2017;  CABRERA­CHÁVEZ  et  al.,  2017;  DIGIACOMO; 

TENNYSON;  GREEN;  DEMMER,  2013;  VAN  GILS  et  al.,  2016;  AZIZ  et  al., 

2014).  A  SGNC  é  caracterizada  por  sintomas  intestinais  e  extra  intestinais 

relacionados à ingestão de alimentos contendo glúten, em pacientes nos quais 

a DC e a alergia ao trigo foram excluídas. Em alguns casos, os pacientes relatam 

um benefício claro ao evitar o glúten na alimentação e/ou piora dos sintomas 

após a reintrodução do glúten  (BARBARO et al., 2020). As manifestações de 

SGNC são multissistêmicas e caracterizadas por uma combinação variável de 

sintomas  intestinais  e  extra  intestinais.  O  aparecimento  dos  sintomas  após  a 
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ingestão de glúten costuma ser rápido e o tempo de duração varia entre horas 

ou dias (HILL et al., 2016).  

É relativamente comum que a apresentação da SGNC seja semelhante à 

síndrome  do  intestino  irritável  com  sintomas  de  inchaço,  dor  abdominal  e 

mudança na consistência e/ou na frequência do  movimento  intestinal. Porém, 

indivíduos  com  SGNC  relatam  com  mais  frequência  outros  sintomas  extra 

intestinais,  incluindo  dor  de  cabeça  ou  enxaqueca,  mente  nebulosa,  fadiga 

crônica,  dor  nas  articulações  e  musculares,  formigamento  das  extremidades, 

dormência  nas  pernas  ou  braços,  eczema,  anemia  e/ou  mudanças 

comportamentais (HILL et al., 2016).  

As  características  clínicas  atribuídas  à  SGNC  foram  descritas 

principalmente  na  população  adulta,  e  há  poucos  dados  para  a  população 

pediátrica. Como muitas pessoas e pais de crianças com sintomas atribuídos ao 

SGNC já suspeitaram de uma associação entre a ingestão de glúten e o início 

ou piora dos sintomas, alguns se auto diagnosticam com SGNC e iniciam uma 

DSG  antes  de  procurar  orientação  médica.  Isso  é  desencorajado,  pois  a 

eliminação do glúten da dieta  torna difícil diferenciar DC de alergia ao  trigo e 

SGNC (HILL et al., 2016).   

Estudos recentes, no entanto, têm focado na contribuição dos FODMAPs 

(Fermentable Oligosaccharides, Disaccharides, Monosaccharides And Polyols) 

para  a  patogênese  dos  distúrbios  gastrointestinais,  pois  os  compostos 

pertencentes ao grupo FODMAPs não são bem digeridos nem absorvidos no 

trato  gastrointestinal.  Eles  têm  um  forte  efeito  osmótico  e  sofrem  rápida 

fermentação  no  intestino,  resultando  em produção  excessiva  de  gases, 

distensão abdominal e dor. Podem também causar ou exacerbar os sintomas em 

pacientes suscetíveis com doenças intestinais (Doença de Crohn e Síndrome do 

Intestino  Irritável).  Dessa  forma,  um  possível  tratamento  para  a  SGNC 

corresponde à dieta pobre em FODMAPs. Os FODMAPs são açúcares de cadeia 

curta,  compostos  por  fruto­oligossacarídeos  (FOS),  galacto­oligossacarídeos 

(GOS),  lactose,  frutose, polióis, sorbitol e manitol. Esta abordagem nutricional 

relaciona­se com a SGNC porque o trigo é uma fonte rica em glúten e também 

contém  grandes  quantidades  de  FODMAPs,  que  desempenham  um  papel 

fundamental  no  desenvolvimento  da  SGNC.  Por  esta  razão,  alguns 
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pesquisadores sugerem que essa dieta seja benéfica para o tratamento desses 

pacientes (ROSZKOWSKA, 2019). 

  
3.2.5 Alergia ao trigo 
 

A alergia ao trigo caracteriza­se por ser uma reação de hipersensibilidade 

às proteínas do trigo. A resposta imune desencadeada pode ser mediada por 

imunoglobulina  E  (IgE),  não  mediada  por  IgE  ou  por  uma  combinação  de 

ambas.   Uma pesquisa  realizada em adultos nos Estados Unidos  da América 

encontrou prevalência de 0,4% de alergia ao trigo e / ou glúten inicialmente auto­

relatada e posteriormente diagnosticada por médico (VIERK et al., 2007).  

A alergia ao trigo é mais conhecida como uma alergia alimentar, mas o 

trigo pode se tornar um sensibilizador quando a exposição ocorre através da pele 

ou das vias aéreas (asma de padeiro). Os sintomas incluem inchaço e coceira 

nos  lábios,  dermatite  atópica,  urticária,  rinite  alérgica,  asma  e  anafilaxia.  Dor 

abdominal, distensão abdominal, diarreia, náuseas, vômitos e constipação são 

manifestações intestinais recorrentes (HILL et al., 2016).  

Outra manifestação clínica possível corresponde à esofagite eosinofílica, 

em  que  as  proteínas  do  trigo  desencadeiam  uma  resposta  inflamatória 

desregulada no esôfago, causando  infiltração de eosinófilos na mucosa e em 

camadas  mais  profundas.  Como  consequência  alguns  indivíduos  apresentam 

edema, espasmo e estenose (HILL et al., 2016). 

Em  crianças,  o  prognóstico  de  alergia  ao  trigo  mediada  por  IgE  é 

geralmente  favorável,  com a  maioria  tornando­se  tolerante ao  longo da  idade 

escolar,  com  a  reintrodução  do  trigo.  Crianças  que  tiveram  reação  anafilática 

antes dos três anos de idade, contudo, parecem ter maior risco de desenvolver 

alergia permanente ao trigo (KOIKE et al., 2018).  

  

3.3 DIETA SEM GLÚTEN 

  
3.3.1 Adesão à dieta sem glúten por pessoas sem doenças relacionadas 
ao glúten 
 

Diante  das  diversas  condições  relacionadas  ao  glúten  que  têm  como 

único  tratamento  possível  a  restrição  completa  desta  proteína  da  dieta,  fica 
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evidente que a dieta sem glúten é necessária e efetiva na melhora da qualidade 

de  vida  dos  indivíduos  afetados.  Contudo,  há  uma  tendência  crescente  de 

adesão a essa dieta por indivíduos que não tem indicação para retirar o glúten 

da alimentação. A dieta sem glúten tem sido adotada por algumas pessoas por 

apresentar um apelo mais “saudável” ou pela ilusão de que trata­se de uma dieta 

emagrecedora, porém não há evidências que sugiram que seguir uma dieta sem 

glúten  traga  benefícios  significativos  na  população  em  geral  (GAESSER; 

ANGADI, 2012).  

Arslain et al.  (2021),  realizaram um estudo  no qual  foram  relacionados 

determinantes do comportamento do consumidor e a decisão do indivíduo sem 

doença celíaca e sensibilidade ao glúten não celíaca em seguir uma dieta sem 

glúten. Os entrevistados foram questionados sobre suas atitudes, percepções e 

experiências com a dieta sem glúten. A amostra foi nacionalmente representativa 

com 2.982  residentes dos Estados Unidos da América e  foi dividida em duas 

categorias:  1)  indivíduos  que  estavam  evitando  ou  haviam  evitado  o  glúten 

anteriormente; 2) Indivíduos que nunca haviam experimentado a dieta. O estudo 

encontrou que os fatores para a adesão à dieta sem glúten estavam relacionados 

às crenças dos participantes sobre os benefícios da dieta para a saúde; fontes 

de  recomendação;  conhecimento  nutricional  objetivo  e  subjetivo;  saúde 

percebida; e variáveis demográficas.  

Em  relação  à  crença,  o  estudo  encontrou  que  48,9%  da  amostra  total 

acreditava  que  a dieta  sem  glúten  poderia  ajudar  na  perda  de peso e  39,1% 

imaginava que uma dieta com baixo teor de glúten é mais saudável. Indivíduos 

que acreditavam que uma dieta com redução de glúten ou sem glúten era mais 

saudável do que uma dieta convencional com glúten tinham uma probabilidade 

significativamente  maior  de  ter  experimentado  a  dieta  sem  glúten.  Isso  foi 

seguido  pela  crença  de  que  a  dieta  sem  glúten  ajuda  com  a  acne  e  que  os 

produtos  sem  glúten  são  mais  nutritivos  do  que  sua  versão  convencional 

contendo glúten (ARSLAIN et al., 2021). 

Múltiplas fontes de recomendação influenciaram significativamente se o 

participante  já  havia  experimentado  a  dieta.  Os  resultados  indicam  que 

indivíduos que fizeram suas próprias pesquisas sobre a dieta e que achavam 

que tinham muito conhecimento sobre o glúten eram mais propensos a seguir a 

dieta. Em  relação ao conhecimento, pessoas que achavam que  tinham  muito 
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conhecimento  sobre  o glúten eram  mais  propensas  a  seguir a  dieta.  Embora 

alguns artigos culpem as celebridades e a mídia por promoverem crenças falsas 

e encorajar as pessoas a seguir a dieta sem glúten, essa pesquisa encontrou 

que a mídia não foi significativamente associada à adesão à DSG. No entanto, 

supõe­se que os entrevistados podem ter ouvido falar sobre a dieta sem glúten 

por meio da mídia popular, mas depois conduziram mais pesquisas por conta 

própria,  levando­os  a  se  identificarem  como  a  fonte  de  recomendação  final 

(ARSLAIN et al., 2021). 

A exclusão do glúten da alimentação tem consequências que, por vezes, 

não são consideradas por quem adere à dieta. Os produtos sem glúten não só 

frequentemente  apresentam  qualidade  nutricional  inferior  aos  convencionais, 

como  também  reduzem  a  quantidade  de  fibra  da  dieta  (LERNER;  O’BRYAN; 

MATTHIAS, 2019). 

  
3.3.2 Qualidade nutricional dos produtos sem glúten 
 
  O  glúten  é  o  componente  essencial  dos  produtos  derivados  do  trigo, 

centeio  e  cevada,  visto  que  ele  fornece  a  matriz  viscoelástica  da  massa  e 

caracteriza a integridade estrutural de alimentos básicos como pães e massas. 

Ainda, nenhuma matéria­prima isolada ou aditivo químico é capaz de reproduzir 

adequadamente  as  funções  do  glúten  e,  portanto,  produtos  alimentícios  sem 

glúten  requerem  a  utilização  da  combinação  de  farinhas de outros  alimentos, 

naturalmente sem glúten, como o arroz, amaranto e batata; hidrocolóides (por 

exemplo, goma xantana, goma guar); emulsificantes; estabilizantes e enzimas. 

Porém,  o  uso  destes  diferentes  ingredientes  pode  afetar  a  estrutura, 

palatabilidade,  vida  de  prateleira  e  a  composição  nutricional  do  produto  final 

(CAPRILES; ARÊAS, 2014). 

  Compreender  a  composição  nutricional  dos  alimentos  sem  glúten  em 

comparação com os produtos tradicionais é importante para os indivíduos que 

evitam o glúten. Além disso, as pessoas com doença celíaca têm demonstrado 

preocupação com a qualidade nutricional da dieta sem glúten e, em particular, 

com o  teor de gordura, açúcar e sal de alguns alimentos  industrializados dos 

produtos sem glúten (MADDEN; RIORDAN; KNOWLES, 2016). 
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  Um  estudo  realizado  no  Reino  Unido  comparou  10  categorias  de 

alimentos  (pão  integral,  pão  branco,  cereais  matinais,  grãos  integrais  farinha 

(incluindo misturas), farinha branca (incluindo misturas), bases de pizza, massa 

integral,  massa  normal,  bolachas  e  biscoitos)  com  glúten  e  sem  glúten  em 

relação  à  qualidade  e  composição  nutricional.  Foram  feitas  análises  para 

investigar as diferenças nas quantidades de gordura, gordura saturada, açúcar 

e sal, bem como as diferenças do teor de nutrientes e no custo dos alimentos 

(MADDEN; RIORDAN; KNOWLES, 2016).  

A análise feita encontrou que a classificação de gordura total alta e média 

foi significativa em cinco categorias de alimentos. Com a exceção dos biscoitos, 

o grupo do sem glúten apresentou maior porcentagem de gordura. As diferenças 

variaram de farinha branca (31,9% no sem glúten, 0,0% no tradicional, P <0,001) 

e  pão  branco  (78,1%  no  sem  glúten,  25,8%  no  tradicional,  P  <0,001).  Para 

gordura saturada, o teor foi significativamente diferente entre os grupos em 50% 

das categorias de alimentos, indicando níveis mais elevados em produtos sem 

glúten para pão integral (0,3 g de diferença, P = 0,001), pão branco (0,2 g de 

diferença, P <0,001) e farinha branca (0,2 g de diferença, P = 0,033), bem como 

níveis mais elevados em produtos tradicionais para pão branco, massas (0,1 g 

de diferença, P = 0,002) e biscoitos (3,3 g de diferença, P <0,001). Em relação 

ao açúcar, os produtos sem glúten apresentaram maior teor. Por fim, produtos 

sem glúten apresentaram menor teor de proteína e fibra e foram considerados 

mais  caros  em  relação  aos  produtos  tradicionais  (MADDEN;  RIORDAN; 

KNOWLES, 2016). 

Logo,  os  produtos  sem  glúten  aparentemente  demonstram  apresentar 

menores  teores de proteína e  fibra e maiores  teores de gordura saturada em 

suas composições (MIRANDA et al., 2014; MADDEN; RIORDAN; KNOWLES, 

2016).  

  

3.4 ASSUNTOS POLÊMICOS 

  
3.4.1 Glúten engorda?  
  

Não existem evidências científicas de que o glúten,  isoladamente, seja 

capaz  de  engordar  ou  emagrecer  (GAESSER;  ANGADI,  2012;  MARCASON, 
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2011).  Estudos  com  indivíduos  com  DC  demonstraram  que  um  percentual 

considerável de celíacos  inicialmente com sobrepeso ou obesidade ganharam 

peso ao seguir uma dieta sem glúten. Entretanto, isso se deve, em parte, pela 

regeneração das vilosidades intestinais após a adesão à dieta sem glúten e ao 

consequente aumento  da  absorção  de  nutrientes,  que  anteriormente  estava 

prejudicada.  Estes  resultados,  portanto,  não  podem  ser  extrapolados  para 

indivíduos sem DC ou sem sensibilidade ao glúten (GAESSER; ANGADI, 2012).  

Além disso, a adesão a um padrão alimentar sem glúten pode resultar em 

uma  dieta  pobre  em  carboidratos,  ferro,  folato,  niacina,  zinco  e  fibras 

(MARCASON,  2011).  Não  necessariamente  as  substituições  “gluten­free” 

existentes no mercado são mais saudáveis ou menos calóricas que o alimento 

tradicional. Alguns produtos sem glúten  têm, na verdade, um valor energético 

ainda  maior  do  que  os  alimentos  que  contêm  glúten  que  visam  substituir 

(GAESSER; ANGADI, 2012; MARCASON, 2011).  

Não há evidências que sugiram que seguir uma dieta sem glúten traga 

benefícios significativos na população em geral. Inclusive, sugere­se que a dieta 

sem  glúten  pode  afetar  negativamente  a  saúde  intestinal  nos  indivíduos  sem 

doenças  relacionadas  ao  glúten  (GAESSER;  ANGADI,  2012).  Além  disso,  a 

diretriz  da  Associação  Brasileira  para  Estudo  da  Obesidade  e  da  Síndrome 

Metabólica de 2016 não aconselha a recomendação da dieta sem glúten para o 

tratamento do sobrepeso e obesidade. 

Portanto, não se pode afirmar que glúten engorda. Isso não tem nenhuma 

base científica. No entanto, as pessoas devem se atentar a lista de ingredientes 

dos produtos comuns no mercado, que além de glúten, contém muito carboidrato 

em  sua  composição,  e  adição  de  açúcares  e  gorduras,  pois  estes,  sim,  são 

substâncias que causam aumento de peso e podem levar à obesidade e doenças 

como  o  diabetes,  quando  consumidos  em  excesso,  sobretudo  quando 

associados ao sedentarismo. 

  
3.4.2 Glúten e Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
 
   A  adesão  a  uma  dieta  sem  glúten  por  crianças  e  adolescentes  com  o 

transtorno  do  espectro  autista,  por  vezes  estimulada  por  seus  pais  ou 

responsáveis, é uma abordagem adotada sob a perspectiva de possível controle 

ou  melhora  de  sintomas  comportamentais  característicos  da  doença,  como: 

https://alimentacaoemfoco.org.br/projects/associacao-brasileira-para-estudo-da-obesidade-e-da-sindrome-metabolica-abeso/
https://alimentacaoemfoco.org.br/projects/associacao-brasileira-para-estudo-da-obesidade-e-da-sindrome-metabolica-abeso/
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comprometimento  da  percepção  sensorial,  resistência  à  mudança, 

comprometimento  social,  comprometimento  semântico,  fobias  específicas  e 

agressividade (PUSPONEGORO et al., 2015). 

Sugere­se que  nestes  indivíduos  proteínas como  o  glúten  e  a  caseína 

sejam  mal  metabolizadas,  e que  ao  invés de  formarem  aminoácidos,  formam 

peptídeos  que  eventualmente  atravessam  a  barreira  hematoencefálica  e  se 

ligam  a  neuroreceptores  opioides.  O  excesso  de  atividade  desses  peptídeos 

opioides  no  sistema  nervoso  central  seria  responsável  por  alterar  sua  função 

(PIWOWARCZYK et al., 2017; PUSPONEGORO et al.,  2015; MULLOY et al., 

2010). Outra hipótese levantada consiste na afirmação de que a permeabilidade 

intestinal  está  aumentada  nestes  indivíduos,  por  motivos  ainda  não  bem 

compreendidos,  e  esse  fato  seria  responsável  por  aumentar  a  passagem  de 

proteínas como o glúten e a caseína para a corrente sanguínea e para o sistema 

nervoso central. Estes dois mecanismos associados seriam responsáveis pela 

teoria do excesso de opioides, que defende que uma dieta sem glúten e sem 

caseína  traria  benefícios  para  indivíduos  com  transtorno  do  espectro  autista 

(MULLOY et al., 2010).  

No entanto, existem controvérsias a respeito desta teoria. Estudos como 

o  ensaio  clínico  randomizado  de  Pusponegoro  e  colaboradores  (2015),  que 

avaliou crianças com autismo que seguiam uma dieta sem glúten e sem caseína, 

não  encontrou  associação  entre  a  reinserção  dessas  proteínas  na  dieta  e 

aumento  dos  sintomas  comportamentais.  Duas  revisões  sistemáticas 

observaram que não existem evidências suficientes de que a adesão a uma dieta 

sem  glúten  e  sem  caseína  seja  benéfica  para  o  controle  dos  sintomas  do 

transtorno do espectro autista em crianças e adolescentes (PIWOWARCZYK et 

al., 2017; MULLOY et al., 2010), e nem que os dados presentes nos estudos 

apoiavam a teoria do excesso de opioides (MULLOY et al., 2010). 

Em  relação  a  teoria  de  opioides,  Brouns,  Van  Buul  e  Shewry  (2013), 

relatam que não há dados disponíveis para comprovar essa ideia. As proteínas 

do glúten são classicamente divididas em gliadinas e gluteninas. Sun e Cade 

(2003),  demonstraram  que,  em  testes  de  laboratório  com  ratos,  a  digestão 

incompleta  da  gliadina  liberou  o  peptídeo  gliadorfina,  e  a  gliadorfina  em  sua 

forma  intacta  induziu  efeitos  semelhantes  aos  dos  opiáceos.  Entretanto,  a 

gliadorfina é  formada pela  ligação de sete aminoácidos  (Tyr­Pro­Gln­Pro­Gln­

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0733521013000969#bib65
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0733521013000969#bib65
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Pro­Phe) e, por isso, não pode ser absorvida intacta pelo intestino humano, pois 

o transportador de peptídeos intestinais humano, o PepT1 transporta apenas di­ 

e tripeptídeos (GILBERT et al., 2008) e transportadores para peptídeos maiores 

não foram identificados. Sendo assim, a gliadorfina, não poderia estar presente 

no sistema circulatório humano, logo não teria potencial para provocar efeitos no 

sistema nervoso central (BROUNS; VAN BUUL; SHEWRY, 2013) 

  Contudo, apesar de as evidências científicas não apontarem benefícios 

em um tratamento baseado em uma dieta sem glúten e sem caseína, muitos pais 

e profissionais da saúde optam por esta abordagem, mesmo que não existam 

diretrizes claras sobre suas indicações (PUSPONEGORO et al., 2015). Nesse 

sentido, é fundamental salientar que a adesão a este tipo de dieta restritiva sem 

orientação  pode  levar  ao  aumento  do  risco  de  deficiências  nutricionais  e  à 

estigmatização  destes  indivíduos  (MULLOY  et  al.,  2010).  Portanto,  até  que 

evidências conclusivas suportem a teoria do excesso de opioides, a restrição de 

glúten e de caseína na alimentação de crianças e adolescentes com transtorno 

do espectro autista só deve ocorrer na presença de alergias ou sensibilidades 

diagnosticadas por um profissional especializado na área (MULLOY et al., 2010). 

 
3.4.3 Glúten inflama? 
 
  Como já mencionado anteriormente, em pessoas que apresentam DC a 

ingestão  do  glúten,  em  conjunto  com  fatores  ambientais  e  genéticos, 

desencadeia  um  processo  inflamatório,  e  por  consequência,  leva  a  atrofia  de 

vilosidades  intestinais  (LEBWOHL;  SANDERS;  GREEN,  2018).  No  entanto, é 

incorreto extrapolar a inflamação decorrente de um processo imunológico, como 

a que ocorre na doença celíaca, para pessoas saudáveis. Até o momento, não 

foram identificados estudos científicos capazes de embasar essa informação. 

 
3.4.4 Enzimas digestivas de glúten 
 
  Conforme mencionado anteriormente, a fração de gliadina do glúten não 

é bem digerida pelo trato gastrintestinal humano. Devido ao seu alto conteúdo 

de  prolina,  as  proteases  gastrointestinais  são  incapazes  de  degradá­la 

totalmente,  deixando  fragmentos  de  prolina  intactos,  incluindo  um  33­mer 

imunogênico de α­gliadina e um 26­mer de γ­gliadina. Esses últimos peptídeos 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0733521013000969#bib29
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podem  desencadear,  em  indivíduos  geneticamente  susceptíveis,  respostas 

imunológicas, inatas e adaptavas. Logo, uma dieta restrita em glúten, ao longo 

da vida é, até o momento, o único tratamento disponível para a DC (JANSSEN 

et al., 2015). 

No  entanto,  várias  empresas  vendem  suplementos  de  enzimas 

comercializados como suporte digestivo para pessoas que adotam a dieta sem 

glúten.  Janssen  et  al.  (2015)  investigaram  a  composição  de  5  suplementos 

enzimáticos e testaram a capacidade deles em degradar proteínas do glúten e 

seus fragmentos. O estudo encontrou que dentre as enzimas testadas, algumas 

não  sobrevivem  bem  ao  baixo  pH  do  estômago,  ao  passo  que  outras  não 

sobrevivem bem à ação da proteína pepsina. Logo, os autores concluíram que 

as enzimas digestivas disponíveis atualmente, com a promessa de digerirem o 

glúten,  são  ineficazes  na  degradação  das  partes  imunogênicas  do  glúten 

(JANSSEN et al., 2015). 

 
3.4.5 Dispositivo detector de glúten 
 

Um  dispositivo  portátil  de  detecção  de  glúten,  chamado  Nima,  foi 

disponibilizado para venda para os consumidores que desejam determinar se o 

glúten está presente nos alimentos. De acordo com o fabricante, o dispositivo 

funciona da seguinte forma: uma amostra do alimento (5g) a ser testado deve 

ser colocada dentro de uma cápsula, que, em seguida, é inserida no dispositivo. 

As cápsulas só podem ser utilizadas uma única vez e dentro delas é que estão 

os anticorpos capazes de detectar o glúten. A medida que o teste avança, um 

sensor eletrônico e um algoritmo detectam o resultado, que é mostrado na parte 

da frente do aparelho e na tira que fica atrás na cápsula. Se o teste não detectar 

glúten será mostrado um sorriso. Caso contrário, será mostrado um ramo de trigo 

e a frase “Gluten Found”, ou seja, “Glúten Encontrado” (INC., 2021). 

Para testar a eficácia do aparelho, Taylor et al. (2018) realizaram um teste 

onde foram preparados treze alimentos sem glúten (muffins, três tipos diferentes 

de pão, três tipos diferentes de massas, salgadinhos de milho tufado, sorvete, 

almôndegas, vinagre e molho para salada de óleo, aveia e chocolate amargo). 

Cada alimento foi enriquecido com níveis de glúten de 0, 5, 10, 20, 30, 40 e 100 

ppm  antes  do  processamento  ou  preparação.  O  glúten  estava  na  forma  de 

farinha  de  trigo  diluída.  Após  ser  testado,  o  dispositivo  foi  confiável  para  a 
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detecção de glúten em todas as 13 matrizes alimentares em níveis de ≥20 ppm, 

apresentando maior confiabilidade conforme os níveis de glúten nos alimentos 

aumentaram e apresentou 3,6% de resultados falso­positivos (TAYLOR et al., 

2018).  

No  entanto,  o  estudo  sugeriu  que  o  dispositivo  Nima  tem  algumas 

importantes  limitações:    o  volume  da  amostra  testada  (5g)  é  muito  pequeno, 

portanto, essa amostra pode não ser representativa, logo, estaria impedindo a 

detecção de glúten ou gerando resultado falso­positivo. Entretanto, a pequena 

amostra  forneceu  resultados  confiáveis  quando  o  glúten  apresentava­se  bem 

distribuído no alimento testado (TAYLOR et al., 2018). 
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4.   METODOLOGIA 

 

Para alcançar o objetivo de  promover divulgação de evidências científicas 

relacionadas ao glúten por meio de uma rede social, inicialmente, foi criada uma 

conta  na  rede  social  Instagram.  O  nome  escolhido  para  o  perfil  foi 

@gluten.em.evidencia.  

Para a escolha dos temas abordados, inicialmente, realizou­se no perfil do 

instagram  do  trabalho  uma  enquete  questionando  as  principais  dúvidas  e 

curiosidades  dos  seguidores  em  relação  ao  glúten.  Além  disso,  buscou­se 

responder  as  questões  polêmicas  divulgas  pela  mídia  e/ou  conhecimento 

popular que  tendem a disseminação de  informações  inverídicas e  infundadas 

sobre o glúten. 

Para que se tivesse adequado embasamento científico do conteúdo que seria 

divulgado  no  perfil,  foram  realizadas  buscas  de  artigos  científicos  sobre  as 

temáticas elencadas nas bases de dados PubMed e Scopus. A técnica de "bola 

de neve" foi aplicada para complementar a busca. Os artigos encontrados nas 

bases  de  dados  foram  priorizados  por  título.  Depois  foram  separados  por 

resumo, e ao final foi realizada a leitura na íntegra.  

A discussão científica do material que seria postado no perfil, a decisão 

do  conteúdo  a  ser  postados  e  a  apresentação  gráfica do  material  (cards),  foi 

realizada por meio de reuniões semanais com a orientadora, entre os meses de 

maio à novembro de 2020. Durante esse período também foi feita a postagem 

do material produzido. 

A confecção do material gráfico foi realizada na plataforma Canva. 
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5.  RESULTADO  

O material elaborado gerou o desenvolvimento de 12 posts, os quais foram 

postados  entre  o  mês  de  julho  e  novembro  de  2020.  O  perfil 

@gluten.em.evidência atingiu 391 seguidores.  

  Em relação ao conteúdo das postagens, o primeiro e segundo post refere­

se  a  apresentação  da  página  e  a  partir  do  terceiro  inicia­se  a  divulgação  do 

conteúdo.  

Os temas apresentados foram:  

  Definição e fontes alimentares;  

  Quando retirar o glúten da alimentação;  

  Glúten engorda?;  

  Glúten inflama?; 

   O glúten pode colar as paredes do meu intestino? 

  Produtos gluten­free fornecem maior qualidade nutricional?; 

  Importância do guia alimentar para a população brasileira; 

  Super enzimas digestivas de glúten;  

  Dispositivo detector de glúten; 

  Mitos e verdades relacionados ao livro Barriga de Trigo. 
 

Os  posts  que  obtiveram  maior  número  de  compartilhamento  foram  os 

posts sobre “Quando retirar o glúten da minha alimentação” e “Glúten engorda”, 

os dois tiveram 24 compartilhamentos. 

A seguir, o material gráfico está apresentado, juntamente com a legenda 

descrita na apresentação do Instagram. 
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Legenda do post 4: 
 

Então  amigos,  respondendo  a  pergunta:  você  somente  deve  retirar  o 

glúten  da  dieta  se  for  diagnosticado  com  alguma  dessas  doenças:  doença 

celíaca, ataxaia ao glúten, dermatite herpetiforme, alergia ao trigo e sensibilidade 

ao glúten não celiáca.  

A doença celíaca (mais conhecida) por muito tempo foi considerada uma 

doença  rara,  que  afetava  crianças  e,  geograficamente,  era  restrita  à  Europa. 

Porém,  esse  cenário  tem  se  modificado  bastante  desde  a  última  década  e  a 

atenção para essa doença se intensificou em todo o mundo.  

No entanto, atualmente, o número de indivíduos que adotam a dieta sem 

glúten  têm  sido  muito  superior  ao  número  de  indivíduos  diagnosticados  com 

doença celíaca. 

A principal razão que os consumidores mencionam para adotar uma dieta 

sem glúten é a ideia de que comprar produtos sem glúten são mais saudáveis! 
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 Legenda do post 5: 
 

Então seguidores, a pergunta mais frequente nas enquetes que eu fiz foi 

essa. E a resposta  é NÃO, glutén NÃO ENGORDA, o que te faz engordar  é a 

quantidade e qualidade do alimento x que você escolhe consumir + a falta de 

atividade física. 

Do ponto de vista nutricional, o glúten não é uma proteína importante nem 

para o bem nem para o mal. Como já expliquei em um outro post, o glúten está 

presente  no  trigo;  centeio  e  cevada.  E  coincidentemente  os  alimentos  fontes 

desses  grãos,  principalmente  de  trigo,  tendem  a  ser  mais  calóricos.  Massas, 

pães, bolachas recheadas são exemplos disso.  

Mas o ponto é: não é porque você consome o glúten que contém nesses 

alimentos  que  você  engorda.  O  que  te  fará  engordar  será  a  quantidade  e 

qualidade  do  alimento  que  você  optar  em  consumir.  Logo,  suas  escolhas 

alimentares influenciam diretamente na sua qualidade de vida.  
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Legenda do post 7: 
 

Como  já  abordei  em  posts  anteriores,  o  glúten  é  formado  por  frações 

protéicas, nas quais a gliadina e a glutenina são as mais predominantes. 

Ambas as frações apresentam propriedades importantes para a produção 

das massas, mas suas funções são divergentes. Elas contribuem principalmente 

para  dar  viscosidade  e  extensibilidade  ao  sistema  da  massa.  Uma  mistura 

adequada de ambas as frações é essencial para transmitir as propriedades de 

panificação e a qualidade do produto final. 

Mas então quer dizer que se o glúten possui essa consistência viscosa e 

extensa, tipo uma "cola", ele irá colar as paredes do meu instestino???? NÃO 

seguidores, fiquem tranquilos!!! Não há evidências que comprovem essa ideia, 

não  é  porque  a  estrutura  do  glúten  apresenta  características  de  coesão  e 

elasticidade que ele terá o poder de colar as paredes do nosso intestino! No post 

"glúten  inflama?"  mencionei que  o  glúten  não  é  completamente  digerido  pelo 

nosso trato gastrointestinal (assim como a celulose, prebióticos e etc) e que por 

isso a parte não digerida do glúten (gliadina) é eliminado diretamente nas fezes. 
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6.   DISCUSSÃO 

Ao  realizar  uma  busca  rápida  pela  internet  é  possível  encontrar  uma 

infinidade de dietas que prometem solucionar o mais variado tipo de problemas. 

Sites que se dizem especializados em nutrição, contando com a colaboração de 

influenciadores  digitais,  têm  apoiado  dietas  que  prometem  o  corpo  perfeito  e 

saudável.  

Atualmente, a dieta sem glúten está envolvida em várias questões polêmicas 

de  sites  duvidosos.  Muitas  pessoas  acreditam  que  o  glúten  seja  um  vilão, 

prejudicial a saúde de pessoas sem doenças relacionadas ao glúten, e que por 

isso devem excluí­lo da dieta. Parte disso, se deve ao fato de que informações 

falsas e sem evidências científicas são divulgadas a todo momento na internet 

(SAMPEDRO­DIEZ et al., 2019).  

De acordo a pesquisa do The Hartman Group’s de 2015, realizada com mais 

de  1.500 adultos  americanos,  35%  dos  entrevistados afirmaram  que  não  tem 

motivo para justificarem a sua seleção de alimentos sem glúten, enquanto 26% 

justificam  a  escolha  por acreditarem  que  essas  são  "opções  mais  saudáveis" 

19%  por  acreditarem  que os  alimentos  sem  glúten  contribuem  para  a  "saúde 

digestiva". Porém, não há evidências que comprovem que a dieta sem glúten 

seja mais saudável ou que a dieta com glúten, para a população saudável, seja 

prejudicial à saúde digestiva. 

Segundo o Código de Ética do nutricionista, capítulo III, artigo 39: “É dever 

do  nutricionista  analisar  criticamente  questões  técnico­científicas  e 

metodológicas de práticas, pesquisas e protocolos divulgados na  literatura ou 

adotados por instituições e serviços, bem como a própria conduta profissional” 

(CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTRAS, 2018). 

 Para o nutricionista, a abordagem baseada em evidências é um importante 

elemento no cuidado com a qualidade da prática dietética, uma vez que assegura 

a responsabilidade e a transparência na tomada de decisões e ajuda a distinguir 

as notícias falsas, a partir de dados mais seguros.  

Ainda, esse tipo de abordagem permite ao profissional a inclusão no processo 

de aprendizagem ao longo da vida e a visão crítica, além da busca por diferentes 

fontes baseadas em evidência, experiência profissional e julgamentos. Essa é a 

prática que todo o nutricionista deveria seguir ao prescrever uma dieta. 
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A  busca  na  literatura  científica,  realizada  para  o  presente  Trabalho  de 

Conclusão  de  Curso,  demonstrou  a  importância  de  o  nutricionista  utilizar 

evidências para nortear as suas práticas profissionais, de modo a não expor seus 

pacientes / clientes a condutas inapropriadas.  

As  evidências  científicas até o  momento,  não  são  capazes  de subsidiar  a 

prática de uma dieta restrita em glúten para a população geral como uma dieta 

mais saudável. Além do  mais, a  revisão de  literatura demonstrou que não há 

embasamento para afirmar que glúten engorda, que produtos sem glúten sejam 

mais saudáveis que os convencionais, que a dieta sem glúten seja benéfica para 

pacientes  com  transtorno  do  espectro  autista,  que  exista  enzimas  comerciais 

capazes de degradar o glúten ou que o glúten seja uma proteína  inflamatória 

para aqueles que não possuem doenças relacionados ao glúten. 
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7.  CONCLUSÃO  

   Ao  desmistificar  algumas  crenças  populares  sobre  o  glúten,  como  por 

exemplo ele ser considerado um dos fatores responsáveis para o ganho de peso 

na dieta das pessoas, ser indicado no tratamento de crianças com Transtorno do 

Espectro  Autista  ou  que  produtos  alimentares  isentos  de  glúten  são  mais 

saudáveis para a população em geral, ficou evidente a importância da divulgação 

de  informações  baseadas  em  evidências  científicas,  visto  que  muitas  vezes, 

crenças são disseminadas pela população e aceitas como verdade. 

O  glúten  pode  ser  sim  prejudicial  à  saúde,  entretanto,  apenas  para 

pessoas  que  apresentam  Doenças  Relacionadas  ao  Glúten, ou  seja,  Doença 

Celíaca,  Sensibilidade  ao  Glúten  não  Celíaca,  Alergia  ao  Trigo,  Dermatite 

Herpetiforme e Ataxia ao glúten. Nesses casos, a dieta sem glúten é essencial 

para o tratamento da doença e deve ser realizada por toda a vida.  

Entretanto, pessoas que não apresentam nenhum tipo dessas doenças 

podem  consumir  o  glúten  normalmente,  haja  visto que  não  há  embasamento 

científico  que  sustente  a  ideia  de  que  o  glúten  seja  prejudicial  à  saúde  de 

pessoas saudáveis. 

Com o respectivo trabalho, foi possível mostrar que algumas informações 

repassadas  para  a  pulação  sobre  o  glúten  são  infundadas  em  conhecimento 

científico  e  não  devem  ser  orientadas  por  ninguém,  principalmente, 

nutricionistas. 

É  importante que trabalhos como esse, que desmistificam informações, 

sejam  realizados  e  divulgados  para  a  sociedade,  a  fim  de  contribuir  com  o 

conhecimento científico e com a educação da população. 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 

 



  90 

8.  REFERÊNCIAS 

  
AL­BAWARDY,  Badr;  CODIPILLY,  D.  Chamil;  RUBIO­TAPIA,  Alberto; 

BRUINING,  David  H.;  HANSEL,  Stephanie  L.;  MURRAY,  Joseph  A..  Celiac 
disease: a clinical review. Abdominal Radiology, [S.L.], v. 42, n. 2, p. 351­360, 

12 jan. 2017. Springer Science and Business Media LLC.   

  

 AL­TOMA, Abdulbaqi; VOLTA, Umberto; AURICCHIO, Renata; CASTILLEJO, 

Gemma;  SANDERS,  David  s;  CELLIER,  Christophe;  MULDER,  Chris  J;  A 

LUNDIN, Knut e. European Society  for  the Study of Coeliac Disease (ESsCD) 

guideline  for  coeliac  disease  and  other  gluten‐related  disorders. United 
European Gastroenterology Journal, [S.L.], v. 7, n. 5, p. 583­613, jun. 2019. 

Wiley. http://dx.doi.org/10.1177/2050640619844125. 

  

ARSLAIN, Kristina; GUSTAFSON, Christopher R.; BAISHYA, Pratiksha; ROSE, 

Devin  J.  Determinants  of  gluten­free  diet  adoption  among  individuals  without 
celiac disease or non­celiac gluten sensitivity. Appetite, [S.L.], v. 156, p. 104958­

104966, jan. 2021. Elsevier BV. http://dx.doi.org/10.1016/j.appet.2020.104958. 

  

AZIZ,  Imran; LEWIS, Nina R.; HADJIVASSILIOU, Marios; WINFIELD, Stefanie 

N.; RUGG, Nathan; KELSALL, Alan; NEWRICK, Laurence; SANDERS, David S.. 

A UK study assessing the population prevalence of self­reported gluten sensitivity 
and  referral  characteristics  to  secondary  care.  European  Journal  Of 
Gastroenterology & Hepatology, [S.L.], v. 26, n. 1, p. 33­39, jan. 2014. Ovid 

Technologies  (Wolters  Kluwer  Health). 

http://dx.doi.org/10.1097/01.meg.0000435546.87251.f7. 

 

BIESIEKIERSKI, Jessica R. What is gluten? Journal Of Gastroenterology And 
Hepatology,  [S.L.],  v.  32,  p.  78­81,  28  fev.  2017.  Wiley. 

http://dx.doi.org/10.1111/jgh.13703.Gastroenterology Journal, [S.L.], v. 7, n. 5, 

p. 583­613, jun. 2019. Wiley. http://dx.doi.org/10.1177/2050640619844125. 

  

http://dx.doi.org/10.1177/2050640619844125
http://dx.doi.org/10.1097/01.meg.0000435546.87251.f7
http://dx.doi.org/10.1177/2050640619844125


  91 

 BIESIEKIERSKI, Jessica R. What is gluten? Journal Of Gastroenterology And 
Hepatology,  [S.L.],  v.  32,  p.  78­81,  28  fev.  2017.  Wiley. 

http://dx.doi.org/10.1111/jgh.13703. 

  

BROUNS, Fred J.P.H.; VAN BUUL, Vincent J.; SHEWRY, Peter R.. Does wheat 
make us fat and sick? Journal Of Cereal Science, [S.L.], v. 58, n. 2, p. 209­215, 

set. 2013. Elsevier BV. http://dx.doi.org/10.1016/j.jcs.2013.06.002. 

  

CABRERA­CHÁVEZ, Francisco; DEZAR, Gimena;  ISLAS­ZAMORANO, Anna; 

ESPINOZA­ALDERETE,  Jesús;  VERGARA­JIMÉNEZ,  Marcela;  MAGAÑA­

ORDORICA,  Dalia;  ONTIVEROS,  Noé.  Prevalence  of  Self­Reported  Gluten 

Sensitivity and Adherence to a Gluten­Free Diet in Argentinian Adult Population. 
Nutrients,  [S.L.],  v.  9,  n.  1,  p.  81­93,  21  jan.  2017.  MDPI  AG. 

http://dx.doi.org/10.3390/nu9010081. 

  

CAPRILES, Vanessa D.; ARêAS, José Alfredo G.. Novel Approaches in Gluten­

Free  Breadmaking:  interface  between  food  science,  nutrition,  and  health. 
Comprehensive Reviews In Food Science And Food Safety, [S.L.], v. 13, n. 

5, p. 871­890, 19 ago. 2014. Wiley. http://dx.doi.org/10.1111/1541­4337.12091. 

  

CARROCCIO,  Antonio;  GIAMBALVO,  Ornella;  BLASCA,  Francesco; 

IACOBUCCI, Rosario; D’ALCAMO, Alberto; MANSUETO, Pasquale. Self­

Reported Non­Celiac Wheat Sensitivity  in High School Students: demographic 
and clinical characteristics. Nutrients, [S.L.], v. 9, n. 7, p. 771­780, 19 jul. 2017. 

MDPI AG. http://dx.doi.org/10.3390/nu9070771. 

 

Conselho Federal de Nutricionistas. Resolução CFN nº 599/2018 Dispõe sobre 

o código de ética e de conduta do nutricionista, Art. 39.  

 

  

DIGIACOMO, Daniel V.; TENNYSON, Christina A.; GREEN, Peter H.; DEMMER, 

Ryan  T..  Prevalence  of  gluten­free  diet  adherence  among  individuals  without 

celiac  disease  in  the  USA:  results  from  the  continuous  national  health  and 

nutrition  examination  survey  2009⠳2010.  Scandinavian  Journal  Of 

http://dx.doi.org/10.1016/j.jcs.2013.06.002
http://dx.doi.org/10.3390/nu9010081
http://dx.doi.org/10.1111/1541-4337.12091
http://dx.doi.org/10.3390/nu9070771


  92 

Gastroenterology, [S.L.], v. 48, n. 8, p. 921­925, 8 jul. 2013. Informa UK Limited. 

http://dx.doi.org/10.3109/00365521.2013.809598. 

 
DIRETRIZ. Diretrizes Brasileiras de Obesidade 2016 : Associação Brasileira 

para o Estudo da Obesidade e da Síndrome Metabólica. 4. ed. São Paulo. 

 

FASANO,  Alessio;  CATASSI,  Carlo.  Current  approaches  to  diagnosis  and 
treatment of celiac disease: an evolving spectrum. Gastroenterology, [S.L.], v. 

120,  n.  3,  p.  636­651,  fev.  2001.  Elsevier  BV. 

http://dx.doi.org/10.1053/gast.2001.22123. 

  

GETSCHKO,  Demi;  NARCHI,  Ricardo;  NEVES,  Frederico;  KASHIWAKURA, 
Milton Kaoru; GLASER, Hartmut Richard. TIC DOMICIĹIOS: pesquisa sobre o 
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